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vi) Comunicar previamente à DGEG o local, a data 
e a hora de realização das ações de formação, e as suas 
alterações, bem como a identificação dos formandos, com 
a antecedência de oito dias úteis e de três dias úteis, res-
petivamente;

vii) Emitir os certificados de qualificações dos forman-
dos que obtenham aproveitamento;

c) São aprovados por portaria do membro do Governo 
responsável pela área da energia outros requisitos especí-
ficos, em complemento ou derrogação dos constantes da 
Portaria n.º 851/2010, de 6 de setembro, na redação dada 
pela Portaria n.º 208/2013, de 26 de junho, nomeadamente 
requisitos relativos ao conteúdo, duração e organização 
das ações de formação.

2 — A certificação dos organismos de formação, pela 
DGEG, seja expressa ou tácita, é comunicada aos serviços 
centrais competentes dos ministérios responsáveis pela área 
da formação profissional, no prazo de 10 dias.

3 — A DGEG divulga a lista dos organismos de forma-
ção certificados no seu sítio na Internet.

Artigo 40.º
Norma revogatória

São revogados o artigo 6.º, o n.º 5 do artigo 7.º, o ar-
tigo 10.º, os n.os 2 e 3 do artigo 25.º e os anexos I e IV ao 
Decreto -Lei n.º 320/2002, de 28 de dezembro.

Artigo 41.º
Regiões Autónomas

1 — Os atos e os procedimentos necessários à execução 
da presente lei nas Regiões Autónomas dos Açores e da 
Madeira competem às entidades e órgãos das respetivas 
administrações regionais com atribuições e competências 
nas matérias em causa.

2 — Nos termos do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto -Lei 
n.º 92/2010, de 26 de julho, os controlos exercidos, quer 
pelos organismos da Administração Central do Estado, quer 
pelas entidades e órgãos competentes das administrações 
das Regiões Autónomas, no âmbito da presente lei, são 
válidos para todo o território nacional.

3 — O produto das coimas resultantes das contraor-
denações previstas na presente lei, aplicadas nas Regiões 
Autónomas, constitui receita própria destas.

Artigo 42.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no prazo de 30 dias após 
a sua publicação.

Aprovada em 24 de julho de 2013.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves.
Promulgada em 19 de agosto de 2013.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 20 de agosto de 2013.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Lei n.º 66/2013
de 27 de agosto

Primeira alteração, por apreciação parlamentar, ao Decreto -Lei 
n.º 47/2013, de 5 de abril, que no uso da autorização legislativa 
conferida pela Lei n.º 8/2013, de 22 de janeiro, aprova o regime 
jurídico -laboral dos trabalhadores dos serviços periféricos 
externos do Ministério dos Negócios Estrangeiros, incluindo 
os trabalhadores das residências oficiais do Estado, alterando 
a Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, e o Estatuto Disciplinar 
dos Trabalhadores que Exercem Funções Públicas, aprovado 
pela Lei n.º 58/2008, de 9 de setembro.
A Assembleia da República decreta, nos termos da 

alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo único
Os artigos 17.º e 28.º do Decreto -Lei n.º 47/2013, de 5 

de abril, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 17.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Sem prejuízo do disposto nos números anterio-

res, sob proposta do chefe de missão, pode o membro do 
Governo responsável pela área dos negócios estrangei-
ros, através de despacho fundamentado, e considerando o 
interesse para a representação externa do Estado Português, 
bem como a conveniência do serviço, autorizar o gozo de 
feriados locais que excedam o número estabelecido para os 
demais trabalhadores em funções públicas, sendo aqueles 
objeto de compensação em regime de banco de horas, a 
regular por instrumento de regulamentação coletiva de 
trabalho.

Artigo 28.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, 

sob proposta do chefe de missão, pode o membro do 
Governo responsável pela área dos negócios estrangei-
ros, através de despacho fundamentado, e considerando 
o interesse para a representação externa do Estado Por-
tuguês, bem como a conveniência do serviço, autori-
zar o gozo de feriados locais que excedam o número 
estabelecido para os demais trabalhadores em funções 
públicas, sendo aqueles objeto de compensação em 
regime de banco de horas, a regular por instrumento 
de regulamentação coletiva de trabalho.

7 — (Anterior n.º 6.)»
Aprovada em 29 de julho de 2013.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves.
Promulgada em 19 de agosto de 2013.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 20 de agosto de 2013.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 




